
o dia I Domingo, 7.2.2021  ECONOMIA   13

servidor
Paloma Savedra n e-mail: paloma.savedra@odia.com.brn site: www.odia.ig.com.br/colunas/servidor

“A estabilidade não é um manto sagrado”
Presidente da Frente Parlamentar da Reforma Administrativa diz que buscará apoio para ampliar regras

Maryanna Oliveira/Câmara dos Deputados

Deputado federal Tiago Mitraud (Novo-MG) preside a Frente Parlamentar da Reforma Administrativa

C
om a expectativa de 
a Câmara dos Depu-
tados votar neste se-
mestre a PEC 32, que 

reformula as regras do ser-
viço público brasileiro, par-
lamentares que apoiam a 
proposta vão trabalhar para 
conseguir incluir emendas 
que estendem o alcance do 
texto. A Frente Parlamentar 
da Reforma Administrativa 
buscará as 171 assinaturas 
necessárias para avançar 
com essas sugestões de adi-
tivos ao projeto.

Presidida pelo deputado 
federal Tiago Mitraud (Novo
-MG), a frente chegou a apre-
sentar uma agenda legisla-
tiva com as emendas. Uma 
delas inclui os atuais servi-
dores públicos e também os 
membros dos outros Pode-
res e órgãos independentes 
(ou seja, magistrados, pro-
motores e procuradores) na 
proposta. 

O texto foi entregue ao 
Congresso Nacional pelo 
governo em setembro de 
2020 e tem como um de seus 
principais pontos o fim da 
estabilidade de futuros fun-
cionários públicos na União, 
estados e municípios.

Para o presidente do gru-
po, o momento é propício 
para a votação e também 
para investir em mudanças 
que trarão mais eficiência 

para o setor público. Sobre os 
riscos que existem com a ex-
tinção da estabilidade, como 
a falta de autonomia do pro-
fissional e possíveis brechas 
para perseguição política no 
ambiente público, Mitraud 
diz que essa garantia é im-
portante para algumas car-
reiras, mas que “não pode ser 
um cheque em branco”.

“Não sei se o termo ‘fim 
da estabilidade’ é o mais 
adequado, pois o que se pro-
põe é que existam critérios 
mais claros para as condi-
ções de perda da estabilida-
de. Concordo que para par-
te das carreiras é importan-

>> Por outro lado, par-
lamentares contrá-
rios à PEC 32 formam 
a Frente Parlamentar 
Mista em Defesa do 
Serviço Público (Servir 
Brasil). O grupo tam-
bém tentará emplacar 
um conjunto de emen-
das que modificam as 
medidas previstas no 
texto da reforma. 

A estabilidade é su-
gerida como regra para 
todo o funcionalismo. 
E, ao invés de cinco 
vínculos no serviço pú-
blico, como vem sendo 
proposto, uma emenda 
prevê que sejam man-
tidos apenas três vín-
culos: por prazo deter-
minado, cargo efetivo 
e cargo de liderança e 
assessoramento.

A Frente Servir Bra-
sil critica ainda o envio 
da proposta do gover-
no ao Parlamento sem 
dados que sustentem e 
comprovem a necessi-
dade de reestruturação 
no serviço público. 

Setor público 
propõe 
emendasHoje não há 

situações onde o 
servidor com mau 
desempenho seja 
desligado. Esse 
instrumento precisa 
ser aprimorado”
Tiago Mitraud, deputado 
federal

te ter essa proteção, mas ela 
não pode ser um cheque em 
branco”, defende.

O parlamentar afirma ain-
da que a questão em torno da 
estabilidade não é o ponto 
principal quando se fala na 
reforma: “Não é uma bala 
de prata, que mexendo nis-
so você vai resolver todos os 
problemas da administração 
pública. É um dos pontos”. 

Mas, ainda assim, o depu-
tado sustenta que devem ser 
criados mecanismos de ava-
liação de desempenho dos 
profissionais do setor. 

“Hoje você não tem situa-
ções onde o servidor com 

mau desempenho seja des-
ligado. Esse instrumento 
precisa ser aprimorado. Al-
guns (contra o fim da esta-
bilidade) estão exagerando 
na argumentação para evitar 
que as coisas mudem”, opina 
Mitraud. “Não é um manto 
sagrado que não pode ser 
mudado”, conclui.

Como todo projeto, a PEC 
passará, primeiro,  pela Co-
missão de Constituição e 
Justiça (CCJ). A partir daí e 
quando o texto estiver pres-
tes a ser analisado pelo cole-
giado, a frente intensificará o 
trabalho para as assinaturas 
mínimas em prol das emen-

das. A expectativa na Casa Le-
gislativa é de que o texto seja 
votado até o fim de junho.

FIM DE DISTORÇÕES
O presidente do grupo res-
salta que, entre as sugestões 
de mudanças na PEC, não 
há uma prioridade. “A gente 
não fez essa hierarquização. 
A gente tem um conjunto 
de emendas, muitas delas 
voltadas pela inclusão dos 
atuais servidores e mem-
bros dos Poderes. Mas o ca-
pítulo relacionado ao fim 
de distorções e privilégios é 
um ponto importante para 
a gente”, destaca.


